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De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto o prazo de 
recurso por 5 (cinco) sessões ordinárias, a partir desta data, para os projetos abaixo 
relacionados, na forma do texto original ou do último substitutivo apresentado: 

21) PL 531/17 - Autor: Reis 

PARECER Nº 1569/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO 
PAULO EM 28/10/2017, PÁGINA 90, COLUNA 04. 

PARECER Nº 1756/2017 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 30/11/2018, PÁGINA 105, 
COLUNA 01. 

PARECER Nº 1383/2018 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, 
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 11/09/2018, PÁGINA 129, 
COLUNA 01. 

 

PARECER Nº 1948/2018 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 531/2017 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa alterar a Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a 
"Semana da Integração Escola-Comunidade", a ser celebrada anualmente na terceira semana 
do mês de agosto.  

A propositura determina que durante a “Semana da Integração” as escolas municipais 
deverão realizar ações em prol da comunidade, como campanhas de saúde pública, direitos 
humanos, mutirões de conscientização ambiental, educação para o trânsito, dentre outros.  

O projeto prevê também que caberá à Secretaria da Educação, em parceria com as 
Prefeituras Regionais, estabelecerem as diretrizes para as ações das unidades escolares da 
região, assim como as formas de concretizar essa integração junto a organizações 
representativas da sociedade civil local, assim como a definição de padrões de atividades 
adequados para as EMEI - Escolas Municipais de Educação Infantil, EMEF - Escolas 
Municipais de Educação Fundamental - e CEI - Centros de Ensino Infantil.  

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 
pela legalidade, com apresentação de Substitutivo “a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis”. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável ao Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 05 de dezembro de 2018. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/12/2018, p. 95 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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